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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 157/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 038/2026  

 

O MUNICÍPIO DE MARMELEIRO, pessoa jurídica de direito público interno inscrita no CNPJ sob o 

nº 76.205.665/0001-01, com sede administrativa na Avenida Macali, nº 255, centro, Marmeleiro, Estado 

do Paraná, representado pelo Prefeito, Sr. Jander Luiz Loss, inscrito no CPF sob o nº 744.826.379-04, de 

ora em diante denominado CONTRATANTE; e a empresa RENATO MACHADO MERCADO, pessoa 

jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob o nº 24.261.360/0001-05, com sede na Av. São Cristóvão, 

nº 1025, Bairro Centro, Cidade de Manfrinópolis, Estado do Paraná, CEP 85.628-000, Telefone (46) 

9.9921-3249, e-mail: contábil.apollo@gmail.com, representada neste ato pelo  Sr. Renato Machado, 

inscrito no CPF sob o nº 056.659.459-51, aqui denominada simplesmente de FORNECEDOR, 

RESOLVEM, por meio desta Ata e com integral observância das normas: Lei Geral de Licitações n. 14.133, 

de 1º de abril de 2021 e suas alterações e Regulamento Municipal, e, ainda, pelas condições estabelecidas 

pelo edital e suas partes integrantes, FIRMAM A PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO N° 038/2026. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO FUNDAMENTO LEGAL 

1.1. A presente Ata de Registro de Preços está sendo firmada com fundamento na Lei nº 14.133/21, e de 

acordo com as conclusões do PREGÃO ELETRÔNICO N° 038/2026, aplicando-se, ainda, os princípios 

inerentes aos contratos administrativos. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO E VALOR 

2.1. A presente Ata de Registro de Preços tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual 

contratação da empresa para fornecimento de gêneros alimentícios não perecíveis e perecíveis para 

o Programa Nacional de Alimentação Escolar em atendimento as unidades educacionais da rede 

municipal de ensino do município, atendendo as necessidades do Departamento de Educação e 

Cultura, conforme condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência e de acordo com o edital 

e descrição a seguir: 

 

Item Qtde 
Unid. 

Medida 
Descrição Marca 

Valor 

Unitário 

Valor 

Total 

2 400 Pacote 

Açúcar, cristal, branco, de primeira qualidade, 

origem vegetal, contendo no mínimo 98,3% 

de sacarose de cana-de-açúcar, livre de 

fermentação, isento de matéria terrosa, 

parasitos, detritos de qualquer origem. 

Aparência, cor e cheiros próprios de açúcar. 

Embalagem em saco de polietileno atóxico, 

vedado e resistente contendo 5 kg. Validade a 

vencer de no mínimo 06 (seis) meses a partir 

da data de entrega. Sugestão de Marca: ALTO 

ALEGRE, GLOBO, CEDRO ou equivalente 

ou de melhor qualidade. Reposição do 

produto: no caso de alteração do mesmo antes 

da validade, prazo de validade vencido e 

embalagens danificadas. 

ALTO  

ALEGRE 
R$ 13,47 R$ 5.388,00 

5 200 Pacote 

Amendoim branco, cru, selecionado, classe 

média, tipo 2, descascado, com pele, 

acondicionado em pacote de plástico vedado 

de no mínimo 400 gramas, limpo, isento de 

sujidades, parasitas e larvas. Validade de no 

mínimo 06 (seis) meses a partir da data de 

entrega. Sugestão de Marca: AMAFIL, DA 

NONA, PACHA, BEIJA FLOR ou 

equivalente ou de melhor qualidade. 

Reposição do produto: no caso de alteração do 

BEIJA  

FLOR 
R$ 3,97 R$ 794,00 
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mesmo antes da validade, prazo de validade 

vencido e embalagens danificadas. 

7 1.200 Pacote 

Arroz parboilizado tipo 1, de primeira 

qualidade – entrega em embalagem de 5 kg. 

Com no mínimo 90% de grãos inteiros, isento 

de matéria terrosa, parasitos ou detritos. Em 

embalagem de polietileno atóxico, vedado e 

resistente. Validade a vencer de no mínimo 06 

(seis) meses a partir da data de entrega. 

Sugestão de Marca: CAXANGÁ, URBANO, 

DALON, TIO JOÃO ou equivalente ou de 

qualidade superior. Reposição do produto: no 

caso de alteração do mesmo antes da validade, 

prazo de validade vencido e embalagens 

danificadas. 

DALON R$ 13,48 R$ 16.176,00 

11 200 Pacote 

Biju, farinha de milho, amarela, torrada, 

granulada, crocante, fabricada a partir de 

matérias primas sãs e limpas isentas de 

matérias terrosas e parasitos. Enriquecido 

com ferro e ácido fólico – embalagem de 1 kg. 

Sugestão de Marca: TEODOROSKI, 

JUREIA, PINDUCA ou equivalente ou de 

melhor qualidade. Reposição do produto: no 

caso de alteração do mesmo antes da validade, 

prazo de validade vencido e embalagens 

danificadas. 

DALLA R$ 2,98 R$ 596,00 

50 1.000 Pacote 

Feijão preto Tipo I - de primeira qualidade, 

embalados em pacotes com 01kg. Grupo I. 

Características: constituído de no mínimo 

95% de grãos inteiros e íntegros de cor 

característica, maduros, limpos e secos. 

Embalagem primária: pacote plástico, 

atóxico, transparente, termo soldado, 

resistente, com endereço do fabricante, prazo 

de validade mínima de 6 meses após a data de 

fabricação. O produto deverá ter registro no 

Ministério da Agricultura e/ou Ministério da 

Saúde e rotulado de acordo com a legislação 

vigente. Embalagem secundária: fardo 

plástico resistente, lacrado, contendo no 

máximo 30 Kg. A amostra deverá ser 

correspondente ao produto entregue. Padrão 

de qualidade igual ou superior a atual descrita. 

Sugestão de Marca: NUTRIPAR, TIO JOÃO, 

FLOR DO SUL ou equivalente ou de melhor 

qualidade. Reposição do produto: no caso de 

alteração do mesmo antes da validade, prazo 

de validade vencido e embalagens 

danificadas. 

REI DA  

MESA 
R$ 4,97 R$ 4.970,00 

87 800 Unid. 

Suco natural concentrado de laranja sem 

adição de açúcar: pasteurizado, sem 

conservantes, com identificação do produto, 

rótulo com ingredientes, valor nutricional, 

fabricante, data de fabricação, validade e 

registro no ministério da agricultura. 

DESTINADO AOS CMEIS. Validade 

mínima de 06 (seis) meses, a contar da data da 

entrega. Embalagem de no mínimo 1,5L. 

Sugestão de Marca: FLORAÍ, PRATS, 

PRATS R$ 17,95 R$ 14.360,00 
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NATURAL ONE ou equivalente ou de 

melhor qualidade. Reposição do produto: no 

caso de alteração do mesmo antes da validade, 

prazo de validade vencido e embalagens 

danificadas. 

105 1.000 Kg 

BANANA MAÇÃ, de qualidade, com grau de 

maturação tal que lhes permita suportar 

transporte, manipulação e conservação 

adequada para consumo mediato e imediato, 

com cor e conformação uniformes, sem 

manchas, machucaduras, bolores, sujidades, 

ferrugem ou outros defeitos que possam 

alterar sua aparência e qualidade. Entregar em 

embalagens plásticas devidamente 

higienizadas, com etiqueta de pesagem. 

MANGA 

 ROSA 
R$ 4,96 R$ 4.960,00 

106 2.500 Kg 

BANANA PRATA, de qualidade, com grau 

de maturação tal que lhes permita suportar 

transporte, manipulação e conservação 

adequada para consumo mediato e imediato, 

com cor e conformação uniformes, sem 

manchas, machucaduras, bolores, sujidades, 

ferrugem ou outros defeitos que possam 

alterar sua aparência e qualidade. Entregar em 

embalagens plásticas devidamente 

higienizadas, com etiqueta de pesagem. 

MANGA 

 ROSA 
R$ 3,48 R$ 8.700,00 

116 2.000 Kg 

Carne suína, congelada, sem osso e sem pele, 

com pouca gordura (camada inferior a 0,5 cm) 

picada em cubos de aproximadamente 5 cm. 

Embalagem de 1 a 2 kg com certificado de 

inspeção estadual ou federal e rótulo 

indicando a data de validade. 

FRIG.  

MARADONEL 
R$ 14,39 R$ 28.780,00 

124 4.000 Kg 

Filé de Peito de Frango (Filézinho Sassami) – 

Limpo e sem gorduras ou similares, sem osso, 

sem pele. Com cor, aspecto e cheiro 

característico. Não amolecido nem pegajoso, 

sem mancha esverdeada. Embalagens 

transparentes de 1kg, que contenha local de 

origem e produção, peso, data de validade e 

embalagem. Transportada em carro 

climatizado de acordo com legislação vigente, 

fechado. Não serão aceitas carnes em 

processo de descongelamento. Embalagem 

secundária de caixa de papelão, fechada, 

contendo o nome, a marca, peso líquido, 

carimbo do SIF do estabelecimento, lote e 

validade. Boa qualidade, congelado em 

congelamento IQF (individualmente/um a 

um). Não apresentar sinais de 

recongelamento. 

COOPAVEL R$ 14,94 R$ 59.760,00 

127 200 Litro 

Iogurte natural sem sabor, integral ou 

desnatado. Ingredientes: leite 

integral/desnatado e/ou leite reconstituído 

integral/pasteurizado desnatado, leite em pó 

desnatado e fermento lácteo. Não poderá ter 

adição de açúcar e nem corantes artificiais. 

Isento de contaminações, sujidades, corpos 

estranhos, o rótulo deverá estar de acordo com 

e legislação vigente, acondicionado em 

embalagem de no mínimo 1 litro, original do 

FRIMESA R$ 7,39 R$ 1.478,00 
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fabricante, com especificações do produto, 

informações do fabricante, data de fabricação, 

prazo de validade de 1 mês e lote, produto 

isento de registro no Ministério da Agricultura 

- Serviço de Inspeção Federal (SIF) ou 

Serviço de Inspeção Estadual (SIE). 

140 600 Kg 

MORANGO de primeira qualidade, tamanho 

e coloração uniformes, isento de 

enfermidades, material terroso e umidade 

externa anormal, sem danos físicos e 

mecânicos oriundos do manuseio e transporte, 

embalagem transparente, atóxica, livre de 

enfermidades, ausência de sujidades, parasitas 

e larvas, sem lesões de origem mecânica ou 

por insetos. 

MANGA 

 ROSA 
R$ 26,50 R$ 15.900,00 

141 100 Unid. 

Nata: Creme de leite pasteurizado. Fabricada 

partir de matérias primas sãs e limpas, deverá 

apresentar aspecto característico, livre de 

sujidades e substâncias nocivas. Embalagem: 

250 gramas cada unidade. Data de validade 

mínima 15 dias a contar da data de entrega. 

TERRA  

VIVA 
R$ 7,96 R$ 796,00 

142 100 Unid. 

Nata ZERO LACTOSE: Creme de leite 

pasteurizado. Fabricada partir de matérias 

primas sãs e limpas, deverá apresentar aspecto 

característico, livre de sujidades e substâncias 

nocivas. Embalagem: 250 gramas cada 

unidade. Data de validade mínima 15 dias a 

contar da data de entrega. 

TERRA  

VIVA 
R$ 10,48 R$ 1.048,00 

162 1.000 Kg 

Carne Bovina em cubos tipo patinho ou coxão 

mole, congelada, aspecto próprio, não 

amolecida e nem pegajosa, cor própria sem 

manchas esverdeadas, cheiro e sabor próprio, 

com ausência de sujidades, parasitos, larvas 

ou qualquer substância contaminante que 

possa alterá-la ou encobrir alguma alteração, 

devendo conter no máximo 10% de gordura, 

ser isenta de cartilagens e ossos, e conter no 

máximo 3% de aponevroses (nervos), 

acondicionada em embalagem plástica de 

polipropileno, resistente e transparente, de 

2Kg, na embalagem deverá constar 

informações do fabricante, especificação do 

produto, data de fabricação e prazo de 

validade de 4 meses, registro no Ministério da 

Agricultura - Serviço de Inspeção Federal 

(SIF) ou Serviço de Inspeção Estadual (SIE). 

FRISPAR R$ 29,70 R$ 29.700,00 

164 750 Kg 

Filé de tilápia. Carne de excelente qualidade 

filé inteiro, sem espinho, FORMATO DE Y, 

cor branca, textura firme, aspecto fibroso e 

suculento, sem cristais de gelo, com odor 

característico e que no momento da entrega os 

filés estejam congelados e bem armazenados. 

Acondicionada em embalagem plástica de 

polipropileno, resistente e transparente. Na 

embalagem deverá constar informações do 

fabricante, especificação do produto, data de 

fabricação e prazo de validade de 3 meses, 

registro no Ministério da Agricultura - 

NOVO  

HORIZONTE 
R$ 39,90 R$ 29.925,00 
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Serviço de Inspeção Federal (SIF) ou Serviço 

de Inspeção Estadual (SIE). 

165 1.000 Kg 

Iscas/Tiras de carne bovina – Carne limpa e 

sem gorduras ou similares, sem osso, 

congelada. Embalada a vácuo em embalagens 

transparentes de 1kg que contenha o local de 

origem e produção, peso, data de validade e 

embalagem. Transportada em carro 

climatizado de acordo com legislação vigente, 

fechado. Não serão aceitas carnes em 

processo de descongelamento. Embalagem 

secundária de caixa de papelão, fechada, 

contendo o nome, a marca, peso líquido, 

carimbo do SIF do estabelecimento, lote e 

validade. De boa qualidade. 

FRISPAR R$ 29,80 R$ 29.800,00 

166 3.000 Kg 

Carne Bovina em cubos tipo patinho ou coxão 

mole, congelada, aspecto próprio, não 

amolecida e nem pegajosa, cor própria sem 

manchas esverdeadas, cheiro e sabor próprio, 

com ausência de sujidades, parasitos, larvas 

ou qualquer substância contaminante que 

possa alterá-la ou encobrir alguma alteração, 

devendo conter no máximo 10% de gordura, 

ser isenta de cartilagens e ossos, e conter no 

máximo 3% de aponevroses (nervos), 

acondicionada em embalagem plástica de 

polipropileno, resistente e transparente, de 

2Kg, na embalagem deverá constar 

informações do fabricante, especificação do 

produto, data de fabricação e prazo de 

validade de 4 meses, registro no Ministério da 

Agricultura - Serviço de Inspeção Federal 

(SIF) ou Serviço de Inspeção Estadual (SIE). 

FRISPAR R$ 29,70 R$ 89.100,00 

168 2.250 Kg 

Filé de tilápia. Carne de excelente qualidade 

filé inteiro, sem espinho, FORMATO DE Y, 

cor branca, textura firme, aspecto fibroso e 

suculento, sem cristais de gelo, com odor 

característico e que no momento da entrega os 

filés estejam congelados e bem armazenados. 

Acondicionada em embalagem plástica de 

polipropileno, resistente e transparente. Na 

embalagem deverá constar informações do 

fabricante, especificação do produto, data de 

fabricação e prazo de validade de 3 meses, 

registro no Ministério da Agricultura - 

Serviço de Inspeção Federal (SIF) ou Serviço 

de Inspeção Estadual (SIE). 

NOVO 

 HORIZONTE 
R$ 36,90 R$ 83.025,00 

169 3.000 Kg 

Iscas/Tiras de carne bovina – Carne limpa e 

sem gorduras ou similares, sem osso, 

congelada. Embalada a vácuo em embalagens 

transparentes de 1kg que contenha o local de 

origem e produção, peso, data de validade e 

embalagem. Transportada em carro 

climatizado de acordo com legislação vigente, 

fechado. Não serão aceitas carnes em 

processo de descongelamento. Embalagem 

secundária de caixa de papelão, fechada, 

contendo o nome, a marca, peso líquido, 

FRISPAR R$ 27,99 R$ 83.970,00 
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carimbo do SIF do estabelecimento, lote e 

validade. De boa qualidade. 

Valor Total Estimado R$ 509.226,00 

       

2.2. O valor total estimado para esta contratação será de R$ 509.226,00 (Quinhentos e nove mil e duzentos 

e vinte e seis reais). 

 

2.3. Este instrumento de registro de preços não obriga a Administração a firmar as contratações com o 

FORNECEDOR, ficando-lhe facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, 

desde que devidamente motivada, nos termos do artigo 83 da Lei nº 14.133/2021 e suas alterações. 

 

2.4. Vinculam esta Ata, independentemente de transcrição: o Termo de Referência, o Edital do Pregão 

Eletrônico N° 025/2026, a proposta do FORNECEDOR e eventuais anexos dos documentos citados. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA E PUBLICIDADE DA ATA DO REGISTRO DE 

PREÇOS 

3.1. A Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, a contar da data da assinatura, ou seja, 

até 27 de julho de 2027, podendo ser prorrogada na forma do art. 84 da Lei n. 14.133, de 1º de abril de 

2021. 

 

3.1.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata de Registro de Preços. 

 

3.1.2. O contrato decorrente da Ata de Registro de Preços terá sua vigência estabelecida no próprio 

instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 

(um) exercício financeiro. 

 

3.1.3. Na formalização da Ata ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade 

dos créditos orçamentários respectivos. 

 

3.2. A contratação com o FORNECEDOR registrado na ata será formalizada pelo Município por intermédio 

de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro 

instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

3.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 3.2. deverá ser assinado no prazo de validade da Ata de 

Registro de Preços. 

 

3.3. Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderão ser alterados, observado o art. 124 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

3.4. Após a homologação da licitação, para a formalização da Ata de Registro de Preços, serão considerados 

os valores Unitários e totais da proposta ajustada do adjudicatário, respeitando obrigatoriamente os 

quantitativos previstos no edital. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO E DO REAJUSTE 

4.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens ou dos serviços registrados, nos termos 

da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

4.2. O pagamento de quaisquer taxas ou emolumentos concernentes ao objeto da presente Ata será de 

responsabilidade exclusiva do FORNECEDOR, bem como demais encargos inerentes e necessários para a 

completa execução das suas obrigações assumidas pela presente Ata, inclusive tributos e/ou impostos, 

encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste instrumento. 
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4.3. O valor acima e meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao FORNECEDOR 

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos ou executados. 

 

4.4. Os preços inicialmente registrados são fixos e irreajustáveis no prazo de 01 (um) ano, contado da data 

do orçamento estimado. 

 

4.5. Após o interregno de 01 (um) ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, 

pelo CONTRATANTE, do IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo) ou o que venha a substituí-lo, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

 

4.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DA FORMA DE PAGAMENTO 

5.1. O pagamento será efetuado exclusivamente através de depósito ou transferência eletrônica para a conta 

bancária do FORNECEDOR indicada pela mesma, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados do mês 

subsequente da apresentação da Nota Fiscal, após o recebimento definitivo do objeto. 

 

5.2. A nota fiscal deverá ser apresentada no Setor de Finanças ou encaminhada pelo endereço eletrônico: 

nf@marmeleiro.pr.gov.br, com indicação da modalidade e número da licitação e Ata de Registro de Preços, 

e Nota Fiscal emitida em nome da: 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARMELEIRO 

CNPJ nº 76.205.665/0001-01 

Avenida Macali, nº 255 – Centro 

Marmeleiro – PR 

CEP: 85.614-068 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 157/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 038/2026  

 

5.3. Deverão acompanhar a nota fiscal certidões negativas Federal, Estadual, Municipal, CNDT e do FGTS, 

válidas para o período do pagamento. 

 

5.4. Em caso de devolução da Nota Fiscal ou Fatura para correção, o prazo para o pagamento passará a fluir 

após a sua reapresentação. 

 

5.5. A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pelo próprio FORNECEDOR obrigatoriamente com o número 

de inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas de preços, não se 

admitindo notas fiscais/faturas emitidas por outros CNPJs. 

 

§1º Os pagamentos serão retidos em caso de não cumprimento pelo FORNECEDOR de disposições 

contratuais, bem como em caso de multa, até o recolhimento da mesma. 

 

§2º O pagamento não efetuado na data de vencimento deverá ser corrigido até a data do efetivo pagamento 

pela variação do INPC ocorrida no período, salvo a ocorrência do disposto no §1º desta Cláusula. 

 

5.6. Aplica-se aos documentos fiscais emitidos a Instrução Normativa RFB nº 1.234/2012 ou a que vier a 

substituí-la, nos termos do Decreto Municipal nº 3.480, de 26 de dezembro de 2023. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

6.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 

nas dotações orçamentárias apresentadas abaixo: 
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Conta 
Órgão/ 

Unidade 
Funcional Programática Elemento de Despesa Fonte 

186 06.02 12.306 0013 2.018 3.3.90.32.05.00.00 0 

187 06.02 12.306 0013 2.018 3.3.90.32.05.00.00 1042 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o CONTRATANTE convocará o FORNECEDOR para negociar a redução do preço 

registrado. 

 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o FORNECEDOR será 

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 

administrativas. 

 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o CONTRATANTE convocará os licitantes subsequentes, na 

ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado. 

 

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o CONTRATANTE procederá ao cancelamento da ata de 

registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o FORNECEDOR não 

poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao FORNECEDOR requerer ao 

CONTRATANTE a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 

supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do 

art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

7.2.1. Neste caso, o FORNECEDOR encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 

comprobatória ou à planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às 

condições inicialmente pactuadas. 

 

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 

registrado, o pedido será indeferido pelo CONTRATANTE e o FORNECEDOR deverá cumprir as 

obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 13.1, sem 

prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do FORNECEDOR, nos termos do item anterior, nos termos 

do Parágrafo anterior, o CONTRATANTE convocara os licitantes subsequentes, na ordem de classificação, 

para verificar se aceitam manter seus preços registrados. 

 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o CONTRATANTE procederá ao cancelamento da ata de 

registro de preços, nos termos do item 13.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação 

mais vantajosa. 

 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, 

conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o CONTRATANTE atualizara o preço registrado de acordo 

com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

8.1. A entrega dos produtos será de forma parcelada e deverá ser entregue junto ao local indicado, nos 

horários determinados, rigorosamente de acordo com o ofertado na proposta, após assinatura da Ata de 

Registro de Preços, onde serão verificadas todas as especificações exigidas, reservando-se ao Município o 

direito de recusar parcial ou totalmente aqueles em desacordo com o objeto contratado.  
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8.2. Os produtos NÃO PERECÍVEIS, objeto desta licitação, deverão ser entregues (sem ônus de entrega), 

de acordo com as solicitações do Departamento de Educação e Cultura, na sede do almoxarifado deste 

Departamento localizado na Rua Emilio Magno Glatt, n° 670, Centro, no Município de Marmeleiro.  

 

8.3. Os produtos PERECÍVEIS, objeto desta licitação, deverão ser entregues (sem ônus de entrega), 

conforme solicitação e cronograma disponibilizado pelo Departamento de Educação e Cultura, de forma 

parcelada, nos locais indicados (dentro do perímetro urbano do Município de Marmeleiro).  

 

8.4. O cronograma será enviado por e-mail pelo Departamento de Educação e Cultura, e cabe ao fornecedor 

manter o endereço de e-mail atualizado.  

 

8.5. De acordo com as solicitações do Departamento de Educação e Cultura, para as escolas do campo as 

entregas deverão ser realizadas, na sede do almoxarifado desta secretaria localizado na Rua Emilio Magno 

Glatt, n° 670, Centro, no Município de Marmeleiro.  

 

8.6. Para as escolas municipais: 

INSTITUIÇÃO ENDEREÇO 

Escola Municipal Perseverança  Rua das Grápias Nº 116, Bairro Araucária 

Escola Municipal Padre Afonso Rua Padre Afonso, 821 – Centro  

Escola Municipal São Judas Rua Dr. Nelson Rosalino Sandini, 1080 – Bairro Ipiranga  

Escola Municipal Dom Pedro I Avenida Alvorada, 210 – Bairro Alvorada 

CMEI Hilda Berlatto Vivan Rua Emílio Magno Glatt, 830 – Centro 

Escola Rural Municipal Novo Progresso 

Escola Municipal Souza Naves  

Rua Rigoleto Andreoli, 245 – Centro (Depósito da merenda 

escolar) 

 

8.7. O prazo para entrega do objeto será impreterivelmente de até 03 (três) dias úteis após o 

recebimento da Ordem de Compra por parte do FORNECEDOR.  

 

8.8. O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando 

solicitado pelo FORNECEDOR durante o transcurso do prazo e desde que ocorra motivo justificado aceito 

pelo CONTRATANTE. 

 

8.9. A validade dos produtos não poderá ser inferior a 6 (seis) meses, da data de entrega do produto.  

 

8.10. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de 

Defesa do Consumidor).  

 

8.11. Não será recebido o objeto diferente da descrição, com quantidade inferior ou valor diferente do 

licitado.  

 

8.12. O FORNECEDOR deverá proporcionar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme 

quantidades, exigências e estimativas a serem estabelecidas nas ordens de compra, bem como, prazo e local 

constantes no Termo de Referência, acompanhado da respectiva Nota Fiscal. 

 

8.13. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO: 

 

8.13.1. O objeto desta Ata de Registro de Preços será dado como recebido, conforme:  

 

8.13.2. Provisoriamente, na apresentação do objeto, declarará formalmente ao FORNECEDOR que os 

serviços foram prestados ou que os bens foram recebidos para posterior análise das conformidades e 

qualidade, baseadas nos requisitos e nos critérios de aceitação. Esta verificação deverá estar concluída em 

até 02 (dois) dias úteis.  
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8.13.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo 

ser substituídos no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação do FORNECEDOR, às suas custas, 

sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

 

8.13.4. Definitivamente, após a verificação dos requisitos e demais condições contratuais, desde que não 

se observem inconformidades ou divergências quanto às especificações constantes do Termo de Referência 

e da Ata de Registro de Preços acima identificado que ensejem correções por parte do FORNECEDOR. 

Esta verificação deverá estar concluída em até 10 (dez) dias úteis.  

 

8.13.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, 

por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 

contratuais. 

 

8.13.6. Em caso de o objeto ser entregue em desconformidade com o especificado, ou com defeito, será 

determinado um prazo, pelo CONTRATANTE, para que o FORNECEDOR faça a substituição. Este prazo 

iniciar-se-á a partir da notificação do CONTRATANTE. O FORNECEDOR ficará obrigada a substituir, às 

suas expensas, o objeto que for recusado. 

  

8.13.7. Independentemente da aceitação, o FORNECEDOR deverá garantir a qualidade do objeto fornecido 

pelo prazo de garantia, quando for o caso, obrigando-se a substituir no prazo determinado pelo 

CONTRATANTE, às suas expensas, aquele que apresentar falha ou defeito durante o recebimento e o 

período de cobertura da garantia.  

 

8.13.8. Em todo o objeto, as especificações exigidas são as mínimas necessárias para o atendimento das 

necessidades dos Departamentos solicitantes. Não sendo aceito o objeto com especificações diferentes das 

descritas. 

 

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

Compete ao CONTRATANTE: 

9.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo FORNECEDOR, de acordo com a Ata 

de Registro de Preços e seus anexos. 

 

9.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 

  

9.3. Rejeitar, no todo ou em parte, serviço ou fornecimento executado em desacordo com os padrões 

exigidos nas especificações. 

 

9.4. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela empresa para a fiel execução do objeto. 

 

9.5. Notificar o FORNECEDOR, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas. 

 

9.6. Acompanhar e fiscalizar, através de servidor especialmente designado, o cumprimento do objeto e das 

obrigações do FORNECEDOR, sob os aspectos quantitativo e qualificativo, anotando em registro próprio 

as falhas detectadas e comunicando o FORNECEDOR quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas 

corretivas por parte da mesma. 

 

9.7. Efetuar o pagamento ao FORNECEDOR do valor correspondente a execução do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente instrumento e no Termo de Referência, mediante apresentação 

da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada pelo Fiscal da Ata, que deverá vir acompanhada de Ordem de 

Compra emitida pelo CONTRATANTE. 

 

9.8. Aplicar ao FORNECEDOR as sanções previstas na Lei e no instrumento contratual. 
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9.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente instrumento, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

 

9.10. O CONTRATANTE terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da conclusão da instrução do 

requerimento, para decidir sobre todas as solicitações do FORNECEDOR, inclusive pedidos de 

reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

 

9.11. O CONTRATANTE não será responsável por quaisquer ônus, direitos ou obrigações vinculadas à 

legislação trabalhista, tributárias ou securitárias decorrentes da execução deste Termo de Referência, cujo 

cumprimento e responsabilidade caberão, exclusivamente, ao FORNECEDOR. 

 

9.12. O CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo FORNECEDOR 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente processo, bem como por qualquer dano causado 

a terceiros em decorrência de ato do FORNECEDOR, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 

Compete ao FORNECEDOR: 

10.1. O FORNECEDOR deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referência e em seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus riscos e despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

10.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 

Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 

 

10.3. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 

de entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 

 

10.4. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do 

Contrato. 

 

10.5. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 

desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

 

10.6. Atender às determinações regulares emitidas pelo Fiscal ou Gestor da Ata de Registro de Preços ou 

autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 

 

10.7. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo Fiscal da Ata de Registro de Preços, os bens e serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados. 

 

10.8. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código 

de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como todo e qualquer dano causado à Administração 

ou terceiros, não reduzindo essas responsabilidades a fiscalização ou o acompanhamento da execução 

contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 

garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos. 

 

10.9. Não contratar, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE ou do Fiscal ou 

Gestor do Contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133/2021. 

 

10.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo Contrato, por todas as obrigações 
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trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE. 

 

10.11. Comunicar ao Fiscal do Contrato, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

 

10.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 

execução do objeto. 

 

10.13. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

 

10.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 

à execução do objeto, durante a vigência da Ata de Registro de Preços. 

 

10.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições 

de segurança, higiene e disciplina. 

 

10.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

 

10.17. Manter, durante toda a execução do instrumento contratual, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 

10.18. Cumprir, durante todo o período de execução do instrumento contratual, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133/2021). 

 

10.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo Fiscal do 

Contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, 

da Lei n.º 14.133/2021). 

 

10.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento da Ata de 

Registro de Preços. 

 

10.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 

14.133, de 2021. 

 

10.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 

de segurança do CONTRATANTE. 

 

10.23. Permitir, a qualquer tempo, que o Fiscal do CONTRATANTE inspecione o objeto e examine os 

registros e documentos que considerar necessário. 

 

10.24. Entregar os itens solicitados de acordo com as especificações técnicas constantes no contrato e nos 

pedidos realizados pela contratante. 
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10.25. Garantir que todos os alimentos e bebidas estejam frescos, dentro do prazo de validade, com boa 

apresentação e prontos para consumo. 

 

10.26. Utilizar ingredientes de primeira qualidade, com procedência segura e em conformidade com normas 

sanitárias (ex.: RDC 275/2002 da ANVISA). 

 

10.27. Manter rigoroso controle de higiene no preparo, armazenamento, transporte e entrega dos produtos. 

 

10.28. Atender à legislação sanitária vigente, com fornecimento em recipientes adequados, lacrados e 

limpos. 

 

10.29. Garantir que os manipuladores de alimentos estejam uniformizados, com EPI adequado e 

treinamento em boas práticas de manipulação. 

 

10.30. Realizar as entregas nos locais, datas e horários definidos pela contratante, com pontualidade e 

organização. 

 

10.31. Utilizar materiais para o acondicionamento dos lanches de forma a serem práticos, higiênicos, 

seguros e ambientalmente responsáveis, de forma a garantir a integridade dos alimentos até o momento do 

consumo. Devem permitir o transporte fácil, preservar a temperatura adequada (quente ou fria, conforme o 

alimento) e evitar contaminações. Sempre que possível, deverão ser utilizados materiais biodegradáveis, 

recicláveis ou reutilizáveis, em consonância com as diretrizes de sustentabilidade da contratante. 

 

10.32. Providenciar substituição imediata em caso de atraso ou impossibilidade de entrega. 

 

10.33. Transportar os produtos por meio de veículos adequados e higienizados, que preservem a integridade 

dos alimentos. 

 

10.34. Substituir sem ônus para a contratante, produtos com defeito, vencidos, mal acondicionados, 

entregues em desacordo com o pedido ou que não atendam aos padrões de qualidade contratados. 

 

10.35. Manter-se regular perante os órgãos fiscais, sanitários e trabalhistas, durante toda a vigência 

contratual. 

 

10.36. Apresentar, sempre que solicitado, comprovantes de regularidade sanitária, certificados de inspeção 

e outros documentos legais. 

 

10.37. Responder por quaisquer danos causados à contratante ou a terceiros, em decorrência de falhas na 

prestação dos serviços, alimentos impróprios ou acidentes. 

 

10.38. Preservar a confidencialidade de informações relacionadas à contratante e aos eventos em que atuar, 

mantendo conduta ética e profissional. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD  

11.1. As partes se comprometem a proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre 

desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive 

nos meios digitais, nos termos da Lei Geral de Proteção de Dados (13.709/2018). 

 

11.2. O tratamento de dados pessoais poderá ser realizado nas hipóteses previstas nos artigos 7º, 11 e/ou 

14 da Lei 13.709/2018 às quais se submeterão aos propósitos legítimos, específicos, explícitos e informados 

ao titular. 
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11.3. O FORNECEDOR dará integral cumprimento à Lei n. 13.079/2018, no que tange aos dados 

eventualmente compartilhados ou recebidos em razão da Ata de Registro de Preços com o 

CONTRATANTE. 

 

11.4. O FORNECEDOR obriga-se ao dever de proteção, confidencialidade, sigilo de toda informação, 

dados pessoais e base de dados a que tiver acesso, nos termos da LGPD, suas alterações e regulamentações 

posteriores, durante o cumprimento do objeto descrito no instrumento contratual. 

 

11.5. O FORNECEDOR não poderá se utilizar de informação, dados pessoais ou base de dados a que 

tenham acesso, para fins distintos da execução dos serviços especificados no instrumento contratual. 

 

11.6. Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais dos titulares mediante consentimento, 

indispensáveis à própria prestação do serviço, esta será realizada após a prévia aprovação do MUNICÍPIO 

DE MARMELEIRO, responsabilizando-se o FORNECEDOR pela obtenção e gestão. 

 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO DA ATA 

12.1. A Ata de Registro de Preços deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial.  

 

12.2. O recebimento do objeto, a fiscalização e o acompanhamento da execução da Ata de Registro de 

Preços, será de responsabilidade do servidor Mauro Fischer. 

 

12.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do fornecedor, ainda 

que resultem de condições técnicas, vícios redibitórios ou emprego de material inadequado ou de qualidade 

inferior, e, na ocorrência desta, não implica na responsabilidade da administração e de seus agentes e 

prepostos. 

 

12.4. As decisões e providências que ultrapassarem a competência destes deverão ser solicitadas a 

autoridade superior, em tempo hábil, para adoção das medidas convenientes, no caso o gestor da Ata de 

Registro de Preços.  

 

12.5. A gestão da presente Ata ficará a cargo da Diretora do Departamento de Educação e Cultura, Sra. 

Helena Heckler. 

 

12.5.1. Em caso de férias, exoneração ou qualquer tipo de afastamento do Gestor designado, o substituto 

imediato será o servidor que assumir o cargo de diretor ou responsável no período. 

 

12.6. Caberá aos gestores e fiscais designados pela autoridade competente do Município promover todas as 

ações necessárias ao fiel cumprimento dos ajustes decorrentes da Ata de Registro de Preços, seguindo os 

preceitos do Decreto nº 3.500/2024, que Regulamenta as regras para atuação do Agente de Contratação e 

da Equipe de Apoio, o funcionamento da Comissão de Contratação e a atuação dos Gestores e Fiscais de 

Contratos, no âmbito do Poder Executivo Municipal. 

   

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o FORNECEDOR que: 

a) der causa à inexecução parcial da Ata; 

b) der causa à inexecução parcial da Ata que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total da Ata; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução da Ata; 

f) praticar ato fraudulento na execução da Ata; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
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h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

13.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

 

I. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial da Ata, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” 

e “d” do subitem acima desta Ata, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 

156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima desta Ata, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

IV. Multa: 

1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias. 

 

1.a. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza o CONTRATANTE a promover o 

cancelamento da Ata por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 

conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

 

2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” ate “h” do caput desta Cláusula, 

de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da Ata. 

 

3. Compensatória, para a inexecução total da Ata prevista na alínea “c” do caput desta 

Cláusula, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da Ata. 

 

4. Compensatória, para infração descrita na alínea “b” do caput desta Cláusula, a multa será 

de 15% (quinze por cento) a 20% (vinte por cento) do valor da Ata. 

 

5. Compensatória, para a infração descrita na alínea “a” do caput desta Cláusula, a multa será 

de 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) do valor da Ata. 

 

6. Compensatória, para infrações descritas na alínea “d” do caput desta Cláusula, a multa será 

de 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor da Ata. 

 

13.3. A aplicação das sanções previstas nesta Ata não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

13.4. Todas as sanções previstas nesta Ata poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 

§7º, da Lei nº 14.133, de 2021), sendo que a somatória das multas previstas acima na o poderá ultrapassar 

ao percentual de 30% (trinta por cento) sobre o valor total da Ata. 

 

13.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

13.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo CONTRATANTE ao FORNECEDOR, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

 

13.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente. 
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13.4.4. Se os valores das faturas forem insuficientes ou inexistentes, fica o FORNECEDOR obrigada a 

recolher a importância de multa aplicada no prazo de 30 (trinta) dias, contados da comunicação oficial. 

 

13.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

13.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

 

13.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 

nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

13.8. A personalidade jurídica do FORNECEDOR poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos  nesta Ata ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 

(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

13.9. O CONTRATANTE deverá , no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (CNEP), conforme art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021, assim como as sanções serão 

obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) e no 

Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE-PR). 

 

13.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO CANCELAMENTO DA ATA 

14.1. A presente Ata de Registro de Preços será cancelada pelo CONTRATANTE, quando o 

FORNECEDOR: 

 

 a) Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços, sem motivo justificado; 

 b) Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 

 c) Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no subitem 7.2.2. da Cláusula 

Sétima; ou 

 d) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

  d.1 Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 

da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao FORNECEDOR não ultrapasse o prazo de vigência 

da Ata de Registro de Preços, poderá o CONTRATANTE, mediante decisão fundamentada, decidir pela 

7981

mailto:licitacao@marmeleiro.pr.gov.br%20/%20licitacao02@marmeleiro.pr.gov.br


 

  MUNICÍPIO DE MARMELEIRO 
ESTADO DO PARANÁ 

 

 

 

CNPJ: 76.205.665/0001-01 
Avenida Macali, n° 255, Centro – Cx. Postal 24 – CEP: 85.614-068   

E-mail: licitacao@marmeleiro.pr.gov.br / licitacao02@marmeleiro.pr.gov.br – Telefone / WhatsApp: (46) 3525-8107 / 8105 / 99135-0488 

 

manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da Ata enquanto perdurarem os efeitos 

da sanção. 

 

14.2. O cancelamento da Ata nas hipóteses previstas no caput desta Cláusula será formalizado por despacho 

do CONTRATANTE, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

 

14.3. Na hipótese de cancelamento da Ata, o CONTRATANTE poderá convocar os licitantes subsequentes, 

na ordem de classificação. 

 

14.4. O cancelamento da Ata poderá ser realizado pelo CONTRATANTE total ou parcialmente, nas 

seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 

 a) Por razão de interesse público; 

 b) A pedido do FORNECEDOR, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

 c) Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior 

ou inferior ao preço registrado, nos termos da Cláusula Sétima. 

 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

15.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial 

na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 

7.724, de 2012. 

 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

16.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, 

dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n.º 8.429/1992), a Lei Federal n.º 

12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução desta Ata nenhuma das partes 

poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, 

de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, 

doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo 

fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio 

econômico financeiro da presente Ata, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto desta Ata, devendo 

garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO 

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Marmeleiro, estado do Paraná para dirimir os litígios que decorrerem 

da execução desta Ata de Registro de Preços que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme 

art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

 

Marmeleiro, 28 de julho de 2026. 

 

 

MUNICÍPIO DE MARMELEIRO 

Jander Luiz Loss 

CONTRATANTE  

 

RENATO MACHADO MERCADO  

Renato Machado  

FORNECEDOR 
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Avenida São Cristóvão, nº 1025 - Centro - CEP 85.628-000 - Manfrinópolis/PR 

 

 

REQUERIMENTO Nº 01/2026 

 

À: Prefeitura Municipal de Marmeleiro - PR 

A/C: Senhor Pregoeiro e Equipe de Apoio 

Referência: Pregão Eletrônico nº 038/2026 - Processo Administrativo nº 1416/2026 

Assunto: Desistência de todos os itens constantes.  
 
 

A empresa RENATO MACHADO MERCADO, inscrita no CNPJ sob o nº 24.261.360/0001-05, com sede 
na Avenida São Cristóvão, nº 1025, Centro, no Município de Manfrinópolis – PR, neste ato representada 
por seu Sócio - Administrador, Sr. Renato Machado, inscrito no CPF sob o nº 056.659.459-51, vem, 
respeitosamente, perante Vossa Senhoria, apresentar a presente SOLICITAÇÃO DE DESISTÊNCIA 
INTEGRAL DOS ITENS ARREMATADOS no âmbito do Pregão Eletrônico nº 038/2026, Processo 
Administrativo nº 1416/2026. 

Após análise das condições necessárias para a execução do fornecimento, especialmente em relação aos 
itens de origem animal, constatou-se que a empresa atua na condição de revendedora e, atualmente, não 
dispõe de ambiente próprio e devidamente estruturado para o recebimento, armazenamento, conservação, 
manipulação e distribuição das carnes nas condições exigidas pelas normas sanitárias aplicáveis. 

Além disso, verificou-se a necessidade de atendimento às exigências relacionadas ao respectivo selo de 
inspeção sanitária, a exemplo do Serviço de Inspeção Municipal – SIM, ou de outro serviço de inspeção 
competente, conforme a procedência e a abrangência de comercialização dos produtos. No presente 
momento, a empresa não possui estrutura própria que lhe permita assegurar integralmente o cumprimento 
dessas condições durante toda a execução contratual. 

Essa situação foi identificada posteriormente à apresentação da proposta e compromete a capacidade 
operacional da empresa para garantir o fornecimento adequado dos produtos de origem animal, 
principalmente quanto à conservação, à segurança sanitária, à rastreabilidade, ao transporte e à 
comprovação da procedência exigida. 

Considerando que os itens arrematados integram uma mesma proposta comercial e um planejamento 
conjunto de aquisição, armazenamento, transporte e distribuição, a impossibilidade de execução dos itens 
de origem animal afeta a viabilidade operacional e econômico-financeira da proposta como um todo. 

Diante disso, visando agir com transparência, responsabilidade e boa-fé, bem como evitar riscos 
sanitários, falhas no fornecimento ou eventuais prejuízos à Administração Pública, a empresa comunica 
formalmente sua desistência de todos os itens constantes da, relacionados abaixo: 

 

Item Descrição resumida MARCA Valor total 

2 Açúcar cristal branco - pacote de 5 kg ALTO ALEGRE R$ 5.388,00 

5 Amendoim branco cru - pacote de no mínimo 400 g BEIJA FLOR R$ 794,00 

7 Arroz parboilizado tipo 1 - embalagem de 5 kg DALON R$ 16.176,00 

11 Biju/farinha de milho amarela torrada - embalagem de 1 kg DALLA R$ 596,00 

50 Feijão preto tipo I - pacote de 1 kg REI DA MESA R$ 4.970,00 

59 Leite de vaca integral UHT - embalagem de 1 litro AMANHECER R$ 44.800,00 

60 Leite semidesnatado zero lactose - embalagem de 1 litro SANTA CLARA R$ 10.960,00 

87 Suco natural concentrado de laranja - embalagem mínima de 1,5 L PRATS R$ 14.360,00 

105 Banana-maçã MANGA ROSA R$ 4.960,00 

106 Banana-prata MANGA ROSA R$ 8.700,00 

116 Carne suína congelada, sem osso e sem pele, em cubos 
FRIG. 

MARADONEL 
R$ 28.780,00 

124 Filé de peito de frango (sassami) COOPAVEL R$ 59.760,00 

127 Iogurte natural sem sabor - embalagem mínima de 1 litro FRIMESA R$ 1.478,00 

140 Morango de primeira qualidade MANGA ROSA R$ 15.900,00 

141 Nata - embalagem de 250 g TERRA VIVA R$ 796,00 

142 Nata zero lactose - embalagem de 250 g TERRA VIVA R$ 1.048,00 

162 Carne bovina em cubos, tipo patinho ou coxão mole FRISPAR R$ 29.700,00 
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Item Descrição resumida MARCA Valor total 

164 Filé de tilápia 
NOVO 

HORIZONTE 
R$ 29.925,00 

165 Iscas/tiras de carne bovina FRISPAR R$ 29.800,00 

166 Carne bovina em cubos, tipo patinho ou coxão mole FRISPAR R$ 89.100,00 

168 Filé de tilápia 
NOVO 

HORIZONTE 
R$ 83.025,00 

169 Iscas/tiras de carne bovina FRISPAR R$ 83.970,00 

  TOTAL R$ 564.986,00 

 

Valor total dos itens: R$ 564.986,00 (quinhentos e sessenta e quatro mil, novecentos e oitenta e 
seis reais). 

Diante do exposto, requer-se que a presente solicitação seja analisada e, se possível, acolhida de maneira 
amigável e consensual entre as partes, com a liberação da empresa em relação a todos os itens 
anteriormente relacionados e a adoção das providências administrativas cabíveis, inclusive a convocação 
dos licitantes subsequentes, observada a ordem de classificação. 

Ressalta-se que esta solicitação é apresentada antes do início do fornecimento, com o propósito de 
preservar o interesse público, garantir a segurança sanitária dos produtos e permitir que a Administração 
adote, em tempo oportuno, as medidas necessárias para assegurar a continuidade do atendimento. 

A empresa lamenta os eventuais transtornos decorrentes desta solicitação, reafirma sua boa-fé e coloca-
se à disposição para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais necessários à solução amigável da 
situação. 

Sem mais para o momento, renovamos nossos protestos de elevada estima e consideração. 

 

 

 

Manfrinópolis - PR, 27 de Agosto de 2026. 

 

 

 

 

 

_____________________ 
RENATO MACHADO MERCADO 

CNPJ: 24.261.360/0001-05 
RENATO MACHADO  
CPF:056.659.459-51 

EMPRESÁRIO 
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1 de setembro de 2026 às 09:14

DESEISTENCIA DE PREGÃO
"Apollo Consultoria Contábil" <contabil.apollo@gmail.com>
Para: "licitacao02" <licitacao02@marmeleiro.pr.gov.br>

Bom dia!
Segue em anexo pedido de desistencia do pregão eletrônico n° 38/2026

Att: Daniel Luiz 

--

📎 REQUERIMENTO_DESISTENCIA_PREGAO_038_2026.pdf

15/09/2026, 09:41 DESEISTENCIA DE PREGÃO

about:blank 1/1
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Marmeleiro, 16 de setembro de 2026. 

 

Processo Administrativo Eletrônico - PAE n.º 2532/2026 

 

PARECER JURÍDICO N.º 354/2026 – PG 

 

1. RELATÓRIO 

Trata-se de análise jurídica acerca dos procedimentos a serem adotados diante do pedido 

de desistência integral formulado pela empresa Renato Machado Mercado, adjudicatária no Pregão 

Eletrônico n° 038/2026.  

Conforme documentação, a referida empresa já firmou a Ata de Registro de Preços n° 

157/2026 no dia 28 de julho de 2026, cujo objeto é o fornecimento de gêneros alimentícios para o 

Programa Nacional de Alimentação Escolar. Contudo, por meio de requerimento, a contratada 

solicitou a desistência de todos os itens arrematados, que perfazem o valor total de R$ 564.986,00.  

Como justificativa para o pleito amigável, a empresa alegou que atua como revendedora e 

constatou posteriormente não dispor de ambiente adequado para o armazenamento e manipulação 

de carnes nas condições exigidas pelas normas sanitárias, tampouco possui o selo de inspeção 

competente, o que afetaria a viabilidade operacional e econômico-financeira de toda a proposta.  

É o relatório. 

 

2. DA ATUAÇÃO DA PROCURADORIA 

Primeiro, cumpre salientar que esta Procuradoria emite parecer sob a ótica estritamente 

jurídica, não lhe competindo adentrar no mérito de conveniência/oportunidade e discricionariedade 

dos atos praticados no âmbito da Administração Pública. Nesse sentido, o Enunciado nº 7 do 

Manual de Boas Práticas Consultivas, elaborado pela Consultoria Geral da União: 

A manifestação consultiva que adentrar questão jurídica com potencial de significativo 

reflexo em aspecto técnico deve conter justificativa da necessidade de fazê-lo, evitando-

se posicionamentos conclusivos sobre temas não jurídicos, tais como os técnicos, 

administrativos ou de conveniência ou oportunidade, podendo-se, porém, sobre estes 

emitir opinião ou formular recomendações, desde que enfatizando o caráter discricionário 

de seu acatamento. 
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O parecer possui caráter meramente opinativo, não vinculando a decisão a ser adotada pelo 

gestor municipal, que pode segui-lo ou ignorá-lo quando da prática de determinado ato 

administrativo. Todavia, imperioso ressalvar que todo o procedimento deverá observar a legislação 

de regência da matéria. 

 

3. FUNDAMENTAÇÃO 

A Lei de Licitações e Contratos Administrativos (Lei nº 14.133/2021) consagra a força 

vinculante das propostas e dos instrumentos contratuais firmados em seu art. 115, em que se lê: “O 

contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial”. 

Nesse mesmo sentido, a Ata de Registro de Preços compromete ambas as partes signatárias, o 

contratado a entregar o objeto proposto e a Administração a remunerá-lo na forma estabelecida no 

certame.  

No caso em tela, a empresa Renato Machado Mercado já assinou a Ata de Registro de 

Preços nº 157/2026, perfectibilizando o vínculo jurídico com o Município de Marmeleiro. A 

justificativa apresentada pela fornecedora, consubstanciada na ausência de estrutura física 

adequada e de selos de inspeção sanitária para os produtos de origem animal, não se reveste de 

amparo legal para descaracterizar a inadimplência. A verificação da capacidade técnico-

operacional, bem como o cumprimento dos requisitos sanitários exigidos para o fornecimento, são 

deveres prévios da licitante, constituindo risco inerente à sua atividade empresarial. A constatação 

tardia de inaptidão estrutural não configura caso fortuito, força maior ou fato superveniente 

imprevisível que autorize o distrato sem ônus.  

Portanto, o requerimento não consubstancia uma simples desistência, mas a confissão 

da incapacidade de execução, caracterizando o descumprimento total das obrigações 

assumidas.  

Diante desse cenário, a Cláusula Décima Quarta, subitem 14.1, alínea “a”, da referida Ata, 

dita que o instrumento será cancelado pelo Contratante quando o fornecedor descumprir suas 

condições sem motivo justificado.  
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A conduta enquadra-se ainda como infração administrativa, tipificada na Cláusula Décima 

Terceira, subitem 13.1, alínea “c” (der causa à inexecução total da Ata). Consequentemente, atrai 

a incidência das sanções previstas no subitem 13.2 da avença, incluindo a possibilidade de 

aplicação da sanção de impedimento de licitar e contratar e de multa compensatória de 20% a 30% 

do valor da Ata, garantidos o contraditório e a ampla defesa em processo administrativo específico.  

Para garantir a continuidade do atendimento ao interesse público e o fornecimento da 

alimentação escolar, a Cláusula 14.3 da Ata de Registro de Preços estipula expressamente que, na 

hipótese de cancelamento da Ata, o Contratante poderá convocar os licitantes subsequentes, 

na ordem de classificação. 

Deste modo, delineiam-se os desdobramentos procedimentais pertinentes ao caso. 

Inicialmente, afasta-se a viabilidade jurídica para o acolhimento do pedido sob a forma de 

distrato consensual isento de penalidades, vez que restou plenamente configurada a culpa 

exclusiva da empresa na inexecução da avença. Por conseguinte, cumpre à Administração 

promover o cancelamento formal da Ata de Registro de Preços nº 157/2026 em desfavor da 

requerente, conforme preceitua a Cláusula 14.1, alínea “a”, do respectivo instrumento.  

Ato contínuo, revela-se imperiosa a instauração de Processo Administrativo 

Sancionatório destinado à apuração da inexecução total e à consequente aplicação das sanções 

elencadas na Cláusula 13.2, garantindo-se à contratada o exercício do contraditório e da ampla 

defesa.  

Por fim, no tocante à indispensável continuidade do fornecimento e proteção ao interesse 

público, uma vez efetivado o cancelamento da referida Ata, o Município encontra-se 

expressamente autorizado a exercer suas prerrogativas, com fulcro na Cláusula 14.3, 

promovendo a convocação dos licitantes remanescentes do Pregão Eletrônico n° 038/2026, 

observada a estrita ordem de classificação, para que assumam a execução do objeto.  

 

4. CONCLUSÃO 

Ante o exposto, esta Procuradoria entende que a manifestação da fornecedora configura 

inexecução total injustificada das obrigações assumidas.  
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Recomenda-se o cancelamento da Ata de Registro de Preços nº 157/2026, a instauração de 

processo administrativo sancionatório para a aplicação das penalidades cabíveis à empresa Renato 

Machado Mercado e a adoção das medidas necessárias para a convocação dos licitantes 

subsequentes. 

É o parecer. 

 

 

Miguel Venâncio Dias Cogo 

Procurador Jurídico 

OAB/PR 135.508 
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DESPACHO 

 

Em resposta à solicitação da empresa Renato Machado Mercado, requerimento nº 01/2026, vinculada 

ao Processo Administrativo Eletrônico nº 2532/2026 (Pregão Eletrônico nº 038/2026 e Ata de Registro de 

Preços nº 157/2026), na qual pleiteia a desistência integral/extinção consensual dos itens arrematados sem 

aplicação de penalidades, fundamento esta decisão no Parecer Jurídico nº 354/2026 – PG, que discorre: 

“(...) A verificação da capacidade técnico-operacional, bem como o cumprimento dos 

requisitos sanitários exigidos para o fornecimento, são deveres prévios da licitante, 

constituindo risco inerente à sua atividade empresarial. A constatação tardia de 

inaptidão estrutural não configura caso fortuito, força maior ou fato superveniente 

imprevisível que autorize o distrato sem ônus. 

Portanto, o requerimento não consubstancia uma simples desistência, mas a confissão 

da incapacidade de execução, caracterizando o descumprimento total das obrigações 

assumidas. 

(...) afasta-se a viabilidade jurídica para o acolhimento do pedido sob a forma de distrato 

consensual isento de penalidades, vez que restou plenamente configurada a culpa 

exclusiva da empresa na inexecução da avença.” 

Diante do exposto, e em estrita observância aos fundamentos exarados pela Procuradoria Jurídica, 

os quais adoto como razão de decidir: 

1. INDEFIRO o pedido de desistência integral/extinção consensual formulado pela empresa Renato 

Machado Mercado;    

2. Determino o CANCELAMENTO FORMAL da Ata de Registro de Preços nº 157/2026, com 

fulcro na Cláusula Décima Quarta, subitem 14.1, alínea "a" do instrumento pactuado;    

3. Determino a INSTAURAÇÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO SANCIONATÓRIO para 

apuração da inexecução total e eventual aplicação das sanções administrativas previstas na Cláusula 

Décima Terceira, subitem 13.2 da Ata e na legislação regente, garantidos o contraditório e a ampla defesa;   

4. Determino a CONVOCAÇÃO DOS LICITANTES SUBSEQUENTES do Pregão Eletrônico nº 

038/2026, respeitada a ordem de classificação, nos termos da Cláusula 14.3 da referida Ata, visando 

assegurar a continuidade do fornecimento da alimentação escolar e a preservação do interesse público. 

Intime-se a empresa da presente decisão. 

 

Marmeleiro, 30 de setembro de 2026. 

 

 

 

Jander Luiz Loss 

Prefeito 

 

7991

mailto:licitacao@marmeleiro.pr.gov.br%20/%20licitacao02@marmeleiro.pr.gov.br


 

  MUNICÍPIO DE MARMELEIRO 
ESTADO DO PARANÁ 

 

 

 

CNPJ: 76.205.665/0001-01 
Avenida Macali, n° 255, Centro – Cx. Postal 24 – CEP: 85.614-068   

E-mail: licitacao@marmeleiro.pr.gov.br / licitacao02@marmeleiro.pr.gov.br – Telefone / WhatsApp: (46) 3525-8107 / 8105 / 99135-0488 

 

TERMO DE EXTINÇÃO UNILATERAL DA 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 157/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 038/2026 

 

Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE MARMELEIRO, pessoa jurídica de direito público interno 

inscrita no CNPJ sob o nº 76.205.665/0001-01, com sede administrativa na Avenida Macali, nº 255, centro, 

Marmeleiro, Estado do Paraná, representado pelo Prefeito, Sr. Jander Luiz Loss, inscrito no CPF sob o nº 

744.826.379-04, de ora em diante denominado CONTRATANTE, EXTINGUE UNILATERALMENTE 

A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 157/2026, firmado com a empresa RENATO MACHADO 

MERCADO, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob o nº 24.261.360/0001-05, com sede 

na Av. São Cristóvão, nº 1025, Bairro Centro, Cidade de Manfrinópolis, Estado do Paraná, CEP 85.628-

000, Telefone (46) 9.9921-3249, e-mail: contábil.apollo@gmail.com, representada neste ato pelo  Sr. 

Renato Machado, inscrito no CPF sob o nº 056.659.459-51, mediante as seguintes cláusulas: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

Fica extinta unilateralmente pelo Município de Marmeleiro, a partir da data da assinatura do presente 

Termo, a Ata de Registro de Preços nº 157/2026, que tem por objeto o registro de preços para futura e 

eventual contratação da empresa para fornecimento de gêneros alimentícios não perecíveis e perecíveis 

para o Programa Nacional de Alimentação Escolar em atendimento às unidades educacionais da rede 

municipal de ensino do município, celebrada em 28 de julho de 2026. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS FUNDAMENTOS 

A extinção da Ata de Registro de Preços nº 157/2026 é determinada por ato unilateral e escrito da 

Administração, por culpa exclusiva da Contratada (RENATO MACHADO MERCADO), fundamentada 

nos termos do Art. 138, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, que trata da inexecução contratual por razões 

imputáveis à contratada, visto que a Contratada confessou e deu causa à inexecução total do objeto 

registrado. Fundamenta-se, ainda, na prerrogativa de autotutela da Administração, conforme o 

entendimento consolidado na Súmula 473 do Supremo Tribunal Federal, bem como no Parecer Jurídico nº 

354/2026 – PG, que orientou o cancelamento da Ata nos termos da Cláusula Décima Quarta, subitem 14.1, 

alínea ‘a’ do referido instrumento, em razão do descumprimento injustificado das condições pactuadas, 

restando determinada a instauração de processo administrativo sancionador para apuração de 

responsabilidade e aplicação das penalidades cabíveis (previstas na Cláusula Décima Terceira, subitem 

13.2), assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA QUITAÇÃO 

A extinção do presente Contrato não exime a Contratada das responsabilidades assumidas, contratuais ou 

legais, e não implica quitação de débitos perante o Município. Em decorrência da rescisão por culpa 

exclusiva da Contratada, a Administração se reserva o direito de aplicar as sanções cabíveis, nos termos do 

Art. 104, IV, e Art. 155, III, ambos da Lei nº 14.133/2021, e reter os créditos devidos até o limite dos 

prejuízos apurados, conforme prerrogativa da Administração. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA PUBLICAÇÃO 

A publicação do extrato do presente Termo de Extinção Unilateral na imprensa oficial é condição 

indispensável para a sua eficácia, na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no 

respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, 

inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO FORO 

Fica eleito o foro da Comarca de Marmeleiro, Estado do Paraná, para dirimir dúvidas ou questões oriundas 

da extinção da Ata De Registro De Preços nº 157/2026. 
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Marmeleiro, 30 de setembro de 2026. 
 
 

 

 

 
 

 

 

MUNICÍPIO DE MARMELEIRO 

Jander Luiz Loss 

CONTRATANTE 
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EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO 

TERMO DE EXTINÇÃO UNILATERAL DA 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 157/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 038/2026 

 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARMELEIRO  

 

CONTRATADA: RENATO MACHADO MERCADO 

 

OBJETO: Extinção unilateral da Ata de Registro de Preços nº 157/2026. 

 

DATA DE ASSINATURA: 30 de setembro de 2026. 

 

FORO: Comarca de Marmeleiro, Estado do Paraná. 

 

 

Marmeleiro, 30 de setembro de 2026. 

 

 

 

 

Jander Luiz Loss 

Prefeito de Marmeleiro 
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PORTARIA Nº 8.086, DE 02 DE OUTUBRO DE 2026. 
 
“Dispõe sobre a Promoção Funcional de Grau a Profissional do Magistério Público Municipal de Marmeleiro, Estado do 
Paraná, por Avanço Vertical e dá outras providências”.  
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARMELEIRO, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, com fundamento 
no artigo 36 da Lei nº 1.923, de 05 de abril de 2012, parecer favorável da Comissão de Gestão do Plano de Cargos, 
Carreira e Remuneração do Magistério pela Ata nº 16/2026, e Memorando nº 356, anexados no PAE nº 2761/2026 do 
Departamento de Educação e Cultura. 
 
RESOLVE:  
 
Art. 1º. CONCEDER a partir de 1º de outubro de 2026, Promoção por Avanço Vertical, a servidora do Magistério Público 
Municipal abaixo relacionada, com fundamento no que dispõem o artigo 36 da Lei nº 1.923/2012: 

Nome Matrícula Cargo Grau Anterior Grau da Promoção Classe 

Dara Cristina Koeche de Freitas 19950/1 Professor B C 1 

 
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos à 1º de outubro de 2026. 
Marmeleiro-PR, 02 de outubro de 2026. 
 
JANDER LUIZ LOSS 
Prefeito de Marmeleiro 
 

EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO TERMO DE EXTINÇÃO UNILATERAL DA ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS Nº 157/2026 PREGÃO ELETRÔNICO N° 038/2026 

 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARMELEIRO  
CONTRATADA: RENATO MACHADO MERCADO 
OBJETO: Extinção unilateral da Ata de Registro de Preços nº 157/2026. 
DATA DE ASSINATURA: 30 de setembro de 2026. 
FORO: Comarca de Marmeleiro, Estado do Paraná. 
 
Marmeleiro, 30 de setembro de 2026. 
 
Jander Luiz Loss 
Prefeito de Marmeleiro 
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Atos OÀciais2A  JORNAL DE BELTRÃO  Sábado, 3.10.2026 - Nº 8.552

Prefeitura Municipal de Marmeleiro

Prefeitura Municipal de Realeza

Prefeitura Municipal de Sulina

Prefeitura Municipal de Renascença

Prefeitura Municipal de Salto do Lontra

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
INEXIGIBILIDADE Nº 024/2026

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 108/2026
Em análise ao processo de Inexigibilidade n° 024/2026, de 02 de outu-
bro de 2026, atendendo solicitação da Secretaria Municipal de Educa-
ção, Cultura e Esporte, no uso de suas atribuições a Sra. Fabieli Manfre-
di, Prefeita Municipal de Renascença – Pr, HOMOLOGA o procedimento 
com amparo no artigo 74, inciso II da Lei 14133/21.
PERÍODO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência da contratação é de 6 
(seis) meses, podendo ser prorrogado, nas hipóteses da Lei nº 14.133 
de 2021.
VALOR DO CONTRATO:  R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais).
OBJETO: Contratação por meio de INEXIGIBILIDADE da Banda Corpo 
e Alma, representada pela empresa MUSICAL CORPO E ALMA LTDA, 
inscrita no CNPJ: 03.355.893/0001-86, para realizar Show Artístico Mu-
sical, entre a noite do dia 31 de dezembro de 2026 para madrugada do 
dia 1º de janeiro de 2027, das 23h30 do dia 31 de dezembro de 2026 às 
01h do dia 01 de janeiro de 2027, no Parque Lago Yara, para atender a 
demanda da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte.
FUNDAMENTO LEGAL: Artigo 74 inciso II da Lei Federal 14.133/21.
CONTRATADO: MUSICAL CORPO & ALMA LTDA, CNPJ/MF nº 
03.355.893/0001-86, com sede à Avenida Helmuto SIMM, nº 178, bairro 
Centro, cidade de Horizontina– Estado do Rio Grande do Sul.
CONTRATANTE: Município de Renascença – PR.

 Renascença – Pr, 02 de outubro de 2026.
FABIELI MANFREDI

Prefeita Municipal

AVISO DE LICITAÇÃO
A PREFEITURA DE REALEZA, Estado do Paraná, torna público e para 
conhecimento dos interessados que fará realizar Licitação, na seguinte 
modalidade e características:
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 46/2026
PROCESSO LICITATÓRIO: Nº 130/2026 - TIPO: MENOR PREÇO POR 
ITEM
PROCESSO COMPRASGOV: Nº 987805-20/2026
OBJETO: O objeto da presente licitação é a Contratação de empresa 
especializada para disponibilização, sem qualquer custo, ônus, taxa 
ou cobrança ao Município, de plataforma eletrônica para realização de 
Licitações Eletrônicas, com sistema próprio e específico para operacio-
nalização de certames com inversão de fases, permitindo a adequada 
condução das etapas de recebimento e classificação das propostas, dis-
puta, julgamento e posterior habilitação, conforme o procedimento ado-
tado pela Administração, incluindo suporte técnico e operacional, visan-
do atender às necessidades do Município na execução dos processos 
licitatórios vinculados aos convênios aprovados, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.
SESSÃO DE DISPUTA: Dia 20 de outubro de 2026 às 08:30h.
FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS: O referido edital poderá ser obtido 
junto ao Setor de Licitações do Município de Realeza, a partir do dia 
05 de outubro de 2026, durante o horário de expediente da Prefeitura, 
através de solicitação via e-mail: licitacao2@realeza.pr.gov.br.
SISTEMA ELETRÔNICO: COMPRASGOV

REALEZA, AOS dois dias de outubro de 2026.
DIANA BAMBERG

PREGOEIRA

RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 001/2026
Ratifico em todos os seus termos e reconheço a Inexigibilidade de Li-
citação para a contratação de serviço especializado para participação 
de gestores municipais na IMERSÃO TÉCNICA INTERNACIONAL 2026 
– Rede de Secretários | Programa Cidade Empreendedora – Sebrae/
PR, com o tema “Experiências governamentais para benefício de MPEs 
e empreendedores”, com programação técnica e institucional na Bélgi-
ca, França e Suíça, conforme condições e especificações estabelecidas 
neste instrumento.
Fundamento legal – Lei 14.133/21 – Art. 74, inciso III;
SEBRAE/PR – SERVIÇO DE APOIO ÀS MICRO E PEQUENAS EM-
PRESAS DO PARANÁ
75.110.585/0001-00
Rua Caeté, nº 150, Bairro Prado Velho, Cidade de Curitiba – PR, CEP: 
80.220-300.
            OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO ESPECIALIZADO 
PARA PARTICIPAÇÃO DE GESTORES MUNICIPAIS NA IMERSÃO 
TÉCNICA INTERNACIONAL 2026 – REDE DE SECRETÁRIOS | PRO-
GRAMA CIDADE EMPREENDEDORA – SEBRAE/PR, COM O TEMA 
“EXPERIÊNCIAS GOVERNAMENTAIS PARA BENEFÍCIO DE MPEs E 
EMPREENDEDORES”, COM PROGRAMAÇÃO TÉCNICA E INSTITU-
CIONAL NA BÉLGICA, FRANÇA E SUÍÇA, CONFORME CONDIÇÕES 
E ESPECIFICAÇÕES ESTABELECIDAS NESTE INSTRUMENTO.
VALOR: R$ 39.990,00 (trinta e nove mil, novecentos e noventa reais) 
por participante.

Pérola D’Oeste-PR, 30 de setembro de 2026.
EDSOM LUIZ BAGETTI

Presidente

RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 012/2026
O MUNICÍPIO DE PÉROLA D'OESTE, Estado do Paraná, inscrito no 
CNPJ nº 75.924.290/0001-69, neste ato representado pelo Prefeito Mu-
nicipal Sr. EDSOM LUIZ BAGETTI, residente e domiciliado na Rua Ma-
noel Ribas, nº 22, nesta cidade, portador da Cédula de Identidade sob nº 
3.719.625-8 -SSP-PR, CPF nº 629.393.609-44.
Ratifico em todos os seus termos e reconheço a Inexigibilidade de Lici-
tação para a contratação de serviço especializado para participação de 
gestor municipal (Secretária Municipal de Assistência Social, autorizada 
pelo Decreto Municipal nº 107, de 08 de setembro de 2026) na IMER-
SÃO TÉCNICA INTERNACIONAL 2026 – Rede de Secretários | Pro-
grama Cidade Empreendedora – Sebrae/PR, com o tema “Experiências 
governamentais para benefício de MPEs e empreendedores”, com pro-
gramação técnica e institucional na Bélgica, França e Suíça, conforme 
condições e especificações estabelecidas neste instrumento.
Fundamento legal – Lei 14.133/21 – Art. 74, inciso III;
SEBRAE/PR – SERVIÇO DE APOIO ÀS MICRO E PEQUENAS EM-
PRESAS DO PARANÁ
75.110.585/0001-00
Rua Caeté, nº 150, Bairro Prado Velho, Cidade de Curitiba – PR, CEP: 
80.220-300.
            OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO ESPECIALIZADO 
PARA PARTICIPAÇÃO DE GESTOR MUNICIPAL (SECRETÁRIA MU-
NICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, AUTORIZADA PELO DECRETO 
MUNICIPAL Nº 107, DE 08 DE SETEMBRO DE 2026) NA IMERSÃO 
TÉCNICA INTERNACIONAL 2026 – REDE DE SECRETÁRIOS | PRO-
GRAMA CIDADE EMPREENDEDORA – SEBRAE/PR, COM O TEMA 
“EXPERIÊNCIAS GOVERNAMENTAIS PARA BENEFÍCIO DE MPEs E 
EMPREENDEDORES”, COM PROGRAMAÇÃO TÉCNICA E INSTITU-
CIONAL NA BÉLGICA, FRANÇA E SUÍÇA, CONFORME CONDIÇÕES 
E ESPECIFICAÇÕES ESTABELECIDAS NESTE INSTRUMENTO.
VALOR: R$ 39.990,00 (trinta e nove mil, novecentos e noventa reais) 
por participante.

Pérola D’Oeste-PR, 02 de outubro de 2026.
EDSOM LUIZ BAGETTI

Prefeito Municipal

EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO
TERMO DE EXTINÇÃO UNILATERAL DA

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 157/2026
PREGÃO ELETRÔNICO N° 038/2026

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARMELEIRO 
CONTRATADA: RENATO MACHADO MERCADO
OBJETO: Extinção unilateral da Ata de Registro de Preços nº 157/2026.
DATA DE ASSINATURA: 30 de setembro de 2026.
FORO: Comarca de Marmeleiro, Estado do Paraná.

Marmeleiro, 30 de setembro de 2026.
Jander Luiz Loss

Prefeito de Marmeleiro

Ao Sr. Mohammad Nurul Amin Raju 
Sr. Mohammad Nurul Amin Raju, solicitamos que reassuma seu posto 
de trabalho ou justifique suas faltas a partir de 04.08.26, sob pena de ter 
seu contrato de trabalho rescindido por justa causa, caracterizado como 
abandono de emprego.

Prefeitura de Coronel Vivida
MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - PR

AUTORIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO - PROCESSO DE INEXIGIBILI-
DADE Nº 23/2026

Processo Licitatório nº 120/2026, AUTORIZO, nos termos do art. 72, inci-
so VIII da Lei Federal nº 14.133/2021, contendo parecer jurídico do Pro-
curador Municipal, declarando inexigível a licitação nos termos do Artigo 
74, Inciso I, do diploma legal invocado, contratação direta por inexigibi-
lidade. Contratação de empresa para fornecimento de material didático 
pedagógico para atender as necessidades das escolas municipais e 
CMEIS da rede municipal de ensino de Coronel Vivida/PR no período 
letivo de 2027. CONTRATADA: Editora FTD S.A., pessoa jurídica inscrita 
no CNPJ sob o nº 61.186.490/0009-04. Valor total de R$ 1.544.960,00 
(um milhão, quinhentos e quarenta e quatro mil, novecentos e sessenta 
reais). Prazo de vigência: 12 (doze) meses. Publique-se. Coronel Vivida, 
02 de outubro de 2026. Anderson Manique Barreto, Prefeito
Aditivo n° 01 – Ata de Registro de Preços nº 202/2025 – Pregão Eletrô-
nico nº 68/2025. Contratante: MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - PR 
- Detentora: METALCEL SOLUÇÕES EM METAIS LTDA, CNPJ/MF sob 
o n.º 55.551.048/0001-54. Prorroga-se a vigência da ata de registro de 
preços por mais 12 meses, de 23 de dezembro de 2026 a 22 de dezem-
bro de 2027. Os valores permanecem inalterados. O valor total estimado 
deste aditivo é de R$ 120.000,00. Permanecem inalteradas as demais 
cláusulas. Coronel Vivida, 30 de setembro de 2026. Anderson Manique 
Barreto. Prefeito.

A íntegra dos atos abaixo está disponível link: http://www.diariomunici-
pal.com.br/amp, de 05/10/2026.
AVISO DE RETIFICAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO N° 55/2026 - 
CONTRATAÇÃO: 988477-12/2026 , DE 02 DE OUTUBRO DE 2026 – 
Altera a data da sessão e retifica o Termo de Referência.

7996


